
 

 

PROCESSO Nº 111/2025 
PREGÃO ELETRONICO N° 028/2025 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS DE CARTEIRAS E MESAS, LOUSAS, 
COLCHONETES PARA SALAS DE AULAS DA CRECHE ESCOLA MUNICIPAL CME 
PILAR ARIAS BADRA, NOS TERMOS DESTE EDITAL E DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO III – TERMO DE REFERÊNCIA. 
ABERTURA DO PROCESSO: 06/05/2025 
REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  
REPARTIÇÃO INTERESSADA: DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ÀS 9h00MIN DO DIA 20/05/2025 até as 08h do dia 
30/05/2025 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: ÀS 08H00MIN DO DIA 30/05/2025 
INICIO DA DISPUTA: ÀS 09H00MIN DO DIA 30/05/2025  
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: A PARTIR DO DIA 20/05/2025. 
FUNDAMENTO LEGAL: CONSTITUIÇÃO FEDERAL, LEI 14.133/2021, LEI 
COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006, NO QUE COUBER, E DECRETO MUNICIPAL 
Nº 37/2023 de 29/08/2023. 
LOCAL (Endereço Eletrônico): https://www.bll.org.br 
_______________________________________________________________________ 
 
 
PREÂMBULO: 
 
O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS – SP, torna público para conhecimento 
dos interessados, que realizará no dia 30 de maio 2025, utilizando-se de recursos de 
tecnologia da informação – Internet, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases, licitação de interesse do Departamento de 
educação, na modalidade PREGÃO ELETRONICO, tipo menor preço por item, regido pela 
Lei Federal nº 14.133/21 bem como pelo decreto municipal nº 37/2023 de 29/08/2023, da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018  e demais normas aplicáveis à 
espécie e disposições deste edital. 

 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor municipal de Santa Cruz das Palmeiras, 
designado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página Bolsa de Licitações e Leilões 
– BLL. 
 
RETIRADA DO EDITAL:  
 
O Edital e os anexos estão disponíveis na internet, no site www.bll.org.br e 
www.scpalmeiras.sp.gov.br onde poderão ser consultado e impresso, ou ainda, poderá ser 
retirado junto ao Departamento de Compras e licitações da municipalidade, das 7h00min às 
15h30min,  
 
DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL:  de 20/05/2025 a 30/05/2025 

 
ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL:  

https://www./
http://www.bll.org.br/


 

 

  
ANEXO I - Modelo de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da 
Constituição Federal. 
 
ANEXO II   -             Declaração de requisitos de habilitação 
 
ANEXO III -                Termo de Referência. 
 
ANEXO IV -      Minuta de contrato  
 
ANEXO V -           Modelo de Proposta de Preços. 
 

ANEXO VI -     Termo de Ciência e Notificação. 

ANEXO VII -       Cadastro do Responsável. 

ANEXO VIII -      Declaração de Documentos à Disposição do TCE – SP. 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte ficha orçamentária:  

 
Para o ano de 2025: 
 
 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
U.O.: 02.01 DEPTO DE EDUCAÇÃO 
U.O.: 44.90.52 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
Func. Programática:12.365.0110-2.148 FICHA 213 
Aplicação: 220-0010- FNDE EDUCAÇÃO EM PERIODO INTEGRAL 

 
Valor estimado do processo R$ 53.489,59 

 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO 
 
Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão 
obrigatoriamente ao horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
1 - DO OBJETO:  
 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 



 

 

1.2 A publicação o extrato do Edital, se ocorrerem, no Jornal de Grande Circulação, na 
Imprensa Oficial do Município, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura (Portal da 
Transparência) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e imprensa 
Oficial do estado. 

 
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME: 
 
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem todas as exigências 
constantes neste Edital. 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.3.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.3.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3 - DO CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES: 
 
3.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferível), obtidas junto à BLL – 
Bolsas de Licitações e Leilões, fone: (41) 3042-9909. 
 



 

 

3.2 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões ou pela Prefeitura do 
Município de Santa Cruz das Palmeiras, devidamente justificada. 
 
3.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante. 
 
3.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante, junto ao Sistema Eletrônico, 
implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
3.5 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
 
3.5.1 Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado 
junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo 
fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil 
 
3.5.2 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil 
 
3.5.3 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a 
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade 
com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, 
 
3.5.4 A inserção de cadastro perante o sistema BLL pode demandar 24h para 
liberação. 
 
4-DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
4.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (tres) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
4.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
4.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em 
dias úteis, das 07h00 às 15h00, na Praça Condessa Monteiro de Barros 507, centro, Santa 
Cruz das palmeiras SP, no Departamento de Compras e de Licitações, ou encaminhadas 
através ATRAVES DA PLATAFORMA DA BLL, www.bll.org.br 
 

http://www.bll.org.br/


 

 

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
4.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
4.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
5.3 A Licitante deverá CADASTRAR EM CAMPO PRÓPRIO DA PLATAFORMA BLL, sua 
proposta devidamente preenchida, contendo a marca dos produtos cotados e preços, 
vedada a identificação do proponente no sistema, em qualquer hipótese, antes do 
término da fase competitiva do pregão, sob pena de desclassificação. 
 
5.4 Os valores registrados na plataforma da BLL deverão considerar o valor para O ITEM 
(item), uma vez que as rodadas de lance serão realizadas nestes termos. 
 
5.5 A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital 
e seu(s) anexo(s). A não inserção da marca dos produtos neste campo implicará na 
desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação 
da proposta. Caso a proponente seja a fabricante do produto deverá constar no campo 
“marca” o termo “própria”, para evitar a identificação da empresa. 
 
5.6 Ao cadastrar sua proposta na Plataforma BLL a licitante deverá informar a MARCA E 
MODELO (quando houver) DO PRODUTO COTADO. 
 
5.7 Os itens que forem da marca do licitante deverá preencher o campo MARCA com a 
expressão MARCA PRÓPRIA, PRÓPRIA ou expressão equivalente, para não possibilitar 
identificação conforme informado no item 5.3 deste edital. 
 
5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
 
5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 



 

 

 
5.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
5.11 O envio da proposta ajustada, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
no item 6 deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.12 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
 
5.13 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da 
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
 
5.14 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e 
seus anexos, descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, 
informando marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por 
item, com até duas casas decimais após a vírgula. 
 
5.15 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
da sessão pública do Pregão. 
 
5.16 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive 
ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o 
Município Santa Cruz das Palmeiras. 
 
5.17 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
5.18 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição 
 
5.19 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 
 
5.20 O licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço, deverá verificar nos 



 

 

dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de 
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate previsto no art. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006. 
 
5.21 Na PROPOSTA AJUSTADA escrita, deverá conter: 
 
5.21.1 Especificação completa dos produtos oferecidos com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação e indicação das marcas/modelos, 
totalmente conforme descrito no ANEXO IIIV deste Edital; 
 
5.21.2 O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados da abertura das propostas virtuais; 
 
5.21.3 Declaração expressa de que nos preços estão incluídos todos os custos diretos 
e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos incidentes, seguro, frete outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto deste edital e seus anexos. 
 
5.21.4 Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
5.22 O Envio da proposta ajustada dentro do prazo estipulado de 02 horas é obrigatório, sob 
pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE., neste prazo a empresa vencedora 
também poderá inserir toda documentação ou acrescentar algum tipo de documento 
faltante. Após encerramento do prazo não poderá inserir nenhum tipo de documentação, a 
não ser através de diligencias solicitadas pelo pregoeiro. 
 
5.23 – DEVERÁ APRESENTAR CATALOGO COM O DESCRITIVO DO 
TRANSFORMADOR, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DO ITEM.  
 
6 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
 
6.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 
econômico- financeira, serão aferidas por intermédio dos seguintes documentos: 

6.2.1. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA, CONSISTIRÁ EM: 

6.2.1.1.Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.2.1.2. Ato constitutivo e alterações subsequentes, devidamente registrados, em se 
tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 

6.2.1.3. No caso de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, a licitante deverá apresentar além do Item 6.2.1.2. - Certidão 
expedida pela Junta Comercial, comprovando a situação de ME ou de EPP. 

6.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova 
de diretoria em exercício. 



 

 

6.2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
6.2.1.6. Certificado do MEI, no caso de Microempreendedor Individual. 

6.2.1.7. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
1971, no caso de sociedade cooperativa. 

6.3. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL CONSISTE EM: 

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

6.3.2. Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, 
que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 

6.3.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

6.3.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à 
sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame; 

6.3.5. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede ou do domicílio 
do licitante relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

6.3.5.1. A Certidão referente ao subitem 6.3.5 trata-se dos débitos inscritos em Dívida Ativa. 

6.3.6. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

6.3.7 .  A regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada por Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos Municipais relativa a tributos de competência do Município 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade. 
 

6.3.8. Declaração assinada pelo responsável da licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre à menores de 18 (dezoito) anos, e qualquer trabalho à 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo constante do Anexo I, em cumprimento do disposto no artigo 68, 
inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3.9. Referente às certidões constantes no item 6.3.5, 6.3.6 e 6.3.7 serão aceitas Certidões 
POSITIVAS COM EFEITO DE NEGATIVA. 

6.3.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, sendo a licitante 
enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão que a declarou vencedora, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Santa Cruz das 
Palmeiras, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 



 

 

6.3.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.3.10, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, procedendo-se a convocação das licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 
referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 155, inciso VI da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

6.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA é a 
seguinte: 

6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

6.4.1.1. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados contendo a assinatura do 
representante legal da Empresa Licitante. 

6.4.1.2. Para empresas constituídas no próprio exercício, deverá ser apresentado o 
“Balanço de Abertura”. 

6.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura 
da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

6.4.2.1. Nos casos de Recuperação Judicial, serão aceitas certidões positivas, com 
demonstração do plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno 
vigor, sem prejuízo do atendimento a todos requisitos de habilitação econômico-financeira 
estabelecidos no edital. 

6.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consiste em: 

6.5.1. Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove (em) 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, devendo ser apresentado no mínimo 1 (um) 
atestado. 

6.5.1.1. Em não constando todas as informações no atestado, é possível apresentar em 
anexo, documentos complementares tais como nota fiscal, contrato e outros pertinentes, 
com dados suficientes para cumprimento da exigência editalícia. 

6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação ANEXO II, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I , da Lei nº 14.133/2021). 

6.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
6.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

6.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 



 

 

6.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64): 

6.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

6.10. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

6.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1 No dia 25 de março de 2025 as 08:00hrs, horário de Brasília-DF, a sessão pública na 
internet será aberta por comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas 
recebidas e início da etapa de lances. 

7.2 Será desclassificada a proposta (eletrônica) que identifique o licitante. 

7.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

7.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto 

7.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

7.9 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

8. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL 



 

 

8.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas  

8.3 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.5 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,  inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8.6 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

8.7 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

8.8 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado 

8.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.12 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 
colocações. 
 
8.13 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários 

8.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores 

8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 



 

 

8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006. 

8.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada 

8.23 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto 

8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes  
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

8.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

8.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.27.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
 



 

 

8.27.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

8.27.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
8.27.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 
 
8.28 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
 
8.28.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 
em que este se localize; 
 
8.28.2 empresas brasileiras 

8.28.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
 
8.28.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

8.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

8.30 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
8.31 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.32 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório 

8.33 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.33.1 Caso a proposta não seja enviada dentro do prazo solicitado, e não haja pedido de 
prorrogação de prazo, poderá o pregoeiro, efetuar a DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA 
pelo não envio da documentação solicitada. 

8.34 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 



 

 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
8.35 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

09- CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata.  
 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.  
 
9.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
 
9.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
9.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
9.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
9.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
9.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

9.5. No caso de bens em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.5.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.5.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 



 

 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
9.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 
 
9.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 
9.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
 
9.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 
 
9.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
9.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
9.13. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até 
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência 
 
10-DOS RECURSOS 
 
10.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata, exclusivamente em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 
 
10.1.1 A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 
anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 
 
10.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 
sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 
sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 
 



 

 

10.2.1 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.scpalmeiras.sp.gov.br. 
 
10.2.2 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos. 
 
10.3 O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões 
recursais, será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.3.1 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 
reconsideração, os autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento 
do recurso. 

        10.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

 
            11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances. 
 

          11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

 
11.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

                12.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado e homologado o objeto da licitação pela própria 
AUTORIDADE COMPETENTE. 

https://www.scpalmeiras.sp.gov.br/


 

 

               12.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de 
habilitação, será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a 
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

                   12.2 A Adjudicação e a homologação do resultado da licitação é de 
responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da finalização 
da sessão pública. 

                   12.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta 
Administração à aquisição do objeto licitado. 
 
                   12.3 O resultado desta licitação será publicado no site da BLL. 

                   12.4 A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de 
convocação da proponente adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de 
sua proposta, bem como a retirada na Divisão de Licitações e Contratos 
 

13 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
 
                  13.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no 
TERMO DE CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital. 
 
                  13. 2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o 
licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias após o ato 
convocatório, para assinatura do Contrato. 
 
                  13.3 O Contrato Administrativo SERÁ encaminhado através de correio 
eletrônico(e-mail), para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de 
habilitação, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento, em 02 
(duas) vias, providenciando a entrega das vias originais no Departamento Compras e 
licitações, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

 
                  13.3.1 Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando 
solicitado pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado, aceito pela Prefeitura Municipal Santa Cruz das Palmeiras. 

 
                 13.3.2 Será aceito assinatura eletrônica  

 
                 13.4 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo 
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou 
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 
vias originais prevista no item anterior. 

 
                 13.5 Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante 
legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do   



 

 

contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de 
identidade do representante. 
 
14 -  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

14.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras o direito de 
revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

14.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

14.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
14.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 
 
14.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
14.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

14.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

14.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Santa Cruz das Palmeiras. 

 
15  - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
15.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
15.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
1.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
15.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou 
15.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
15.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 
do edital; 
 
15.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 



 

 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 
 
15.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação  
 
15.1.5 fraudar a licitação 
15.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
15.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
15.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
15.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
15.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
15.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
15.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
15.2.1 advertência; 
15.2.2 multa; 
15.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
15.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
15.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
15.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
15.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (SETE) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
15.4.1 Para as infrações previstas nos itens 15.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5%  a 
15% do valor do contrato licitado. 
15.4.2 Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6.3 e 15.1.7, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
15.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
15.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 



 

 

 
15.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1, 15.1.1 e 15.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
15.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 
15.1.4, 15.1.5, 15.1.6.3 e 15.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 15.1, 15.1.1 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
15.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022. 
 
15.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
15.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
 
15.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

 
15.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados 
 
16 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 



 

 

16.1 - O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento. 
 
16.2 Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões: (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO ESTADUAL, 
FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 
16.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
16.4 O Município de Santa Cruz das Palmeiras, fará as retenções de acordo com a 
legislação vigente e/ou exigirá a comprovação dos recolhimentos exigidos em Lei. 
 
16.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção 
monetária 
 
16.6 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente sanado. 
 
  
17 DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
17.1.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se 
justifica nas seguintes ocorrências: 
 
17.1.1.1 Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda concomitante à 
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual. 
 
17.1.1.2 Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do 
mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe. 
 
17.1.2 Para solicitar o reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de 
entrega referentes aos itens objetos do pedido. 
 
17.1.3 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados. 
Os pedidos de reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos 
posteriores a decisão final da Autoridade Competente 
 



 

 

17.1.4 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar 
no Setor de Compras e Licitações, de preferência via e-mail: 
licitacoes@scpalmeiras.sp.gov.br toda documentação abaixo: 
 
17.1.4.1 Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) 
produto(s) contratados e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo: 
 

PREÇO CONTRATADO 
Descrição do Produto 

a) Valor registrado no Contrato R$ 0,00 

b) 
Custo Unitário  (N.F. nº.......... 
Data:..../......./ ....... ) R$ 0,00 

c) Total de impostos/tributos 0 % R$ 0,00 

d) Total de custos fixos 0 % R$ 0,00 

Fórmula = a - (b + c + d) 

e) Margem de Lucro 0 % R$ 0,00 

Custo total = a – e R$ 0,00 

PREÇO ATUALIZADO 

 
 
 

Descrição do Produto 

a) Valor registrado no Contrato R$ 0,00 

b) 
Custo Unitário (N.F. nº.......... 
Data:..../......./ ....... ) R$ 0,00 

c) Total de impostos/tributos 0 % R$ 0,00 

d) Total de custos fixos 0 % R$ 0,00 

Fórmula = a - (b + c + d) 

e) Margem de Lucro 0 % R$ 0,00 

Custo total = a – e R$ 0,00 

 
 
17.1.4.2 Cópias das notas fiscais referentes ao mês de julgamento da licitação, informando 
sua margem de lucro no fornecimento do(s) equipamento(s) contratado(s), bem como cópia 
das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido 
 
171.4.3 O valor reequilibrado nunca deverá ser superior ao valor máximo estipulado no 
edital da licitação, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro 
 
17.1.4.4 Cópias das certidões vigentes: i) Certificado de regularidade do FGTS; ii) Certidão 
de débitos Trabalhista; iii) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União; iv) Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa Estadual; v) Certidão 
de débitos relativos a débitos tributários e dívida ativa municipal;  
 
17.1.5 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro NÃO SERÁ RECEBIDO. 
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17.1.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro 
serão do CONTRATADO, cabendo a PREFEITURA a análise e deliberação a respeito do 
pedido. 
 
17.1.7 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua 
exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos 
descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do 
preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e 
de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
 
17.1.8 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a 
existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela PREFEITURA e o 
contratado continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor arrematado, sob pena 
de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no 
edital. 
 
17.1.9 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos 
itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, 
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, 
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s) 
fornecedor(es). 
 
17.1.10 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os 
valores informados nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação 
contornável, através da troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado 
injustificado o pedido, mantendo-se os valores originais. 
 
17.1.11 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo 
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas 
despesas, sendo que a atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas. 
 
17.1.12 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo. 
 
17.1.13 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para 
menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de 
planilhas de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.  
 
17.1.14 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do Contrato ultrapasse o 
período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação 
da proposta ou do orçamento a que essa se referir. 
 
17.1.15 O reajuste obedecerá à variação do IPCA/IBGE, ou outro índice oficial que venha a 
substituí-lo no caso de sua extinção 
 
18 – DAS ALTERAÇÕES: 
 
18.1 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos pela 
Lei Federal de Licitações Nº 14133/2021 e demais alterações posteriores: 



 

 

 
a) unilateralmente  pela Administração: 

 
I) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição  quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei. 

 
b) por acordo entre as partes: 
 
I) quando necessária a modificação do regime do modo de fornecimento, em 
face a verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais  originais; 
 
II) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 
pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens. 
 
III) para restabelecer a relação, que as partes pactuaram inicialmente, entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na hipótese de fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária ou extracontratual.     
 
Parágrafo Único – Nenhum acréscimo poderá exceder os limites estabelecidos no item 9.3 
do presente edital.  
 
19– DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
19.1 – Até o dia 27/05/2025, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar o ato convocatório do pregão pelo Protocolo Geral. 
 
19.1.1 – A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de 
um dia útil sobre a matéria.  
 
19.1.2 – Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar 
a formulação da proposta. 
 
19.1.3 – As respostas aos esclarecimentos ou impugnações serão veiculadas no Diário 
Oficial do Estado. 
 
19.1.4 - Esclarecimentos de ordem técnica poderão ser obtidos junto à Seção de Materiais e 
Patrimônio, através do telefone (0xx19) 3672 9292. 
 
19.2 – A apresentação dos Envelopes implica aceitação tácita e irrestrita pelo licitante de 
todas as condições estabelecidas no presente edital e em seus anexos. 
 



 

 

19.3 - É facultada o pregoeiro ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
19.4 - Fica assegurado ao Município de Santa Cruz das Palmeiras o direito de, por razões 
de interesse público, revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente pregão, ou 
anulá-la por ilegalidade, após o devido contraditório dando ciência aos participantes, na 
forma da legislação vigente. 
 
19.5 – As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e esta Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por estes custos, 
independentemente do resultado do processo licitatório. 
 
19.6 – As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
19.7 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de três dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que 
os inabilitaram ou desclassificaram. 
 
19.8 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, o pregoeiro comunicará através do sistema do 
Banco de Licitações e Leilões-BLL, no campo “mensagens” correspondente ao presente 
certame, a nova data da sessão de disputa. 
 
19.9 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente normal no Município de Santa Cruz das Palmeiras. 
 
19.10 - Fica designado o foro da Comarca de Santa Cruz das Palmeiras para dirimir 
quaisquer questões judiciais oriundas deste Edital. 
 
Santa Cruz das Palmeiras, 12 de maio de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

LUIZ FERNANDO STOCCO 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 
 
(Papel timbrado da empresa) 
 
 
REF.: PREGÃO ELETRONICO Nº 28/2025 
 
 
 

A empresa ............................................................., inscrita no CNPJ sob 
o n.º................................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº........................ e do CPF 
nº............................,  DECLARA, para fins do disposto no inciso DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
SIM (     )  OU  NÃO (     ). 
 
 
Local e data, 

 
 
 

_______________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 
 
 
 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO II 
 
 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
(Papel timbrado da empresa) 
 
 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o 
n.º ______________________________, sediada _____________________________, 
DECLARA, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante a Fazenda Nacional, 
a Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, bem 
como, atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica para os fins previstos no 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2025. 

 
 

 
Local e data, 

 
 
 

_______________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO III 

 
                                                        TERMO DE REFERÊNCIA   
 

1- OBJETO 

AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS DE CARTEIRAS E MESAS, LOUSAS, 

COLCHONETES PARA SALAS DE AULAS DA CRECHE ESCOLA MUNICIPAL 

CME PILAR ARIAS BADRA JUSTIFICATIVA  

 

A escola de educação infantil  de período integral, foi ampliada 03 salas de aulas 

para atedimento da demanda da educação infantil. Por esse motivo é necessário de 

móveis para essas salas ( jogos de carteiras, mesas, lousas e colchonetes)   

 
ESPECIFICAÇÕES 
 
ITEM Nº 01 
75 jogos de carteiras para alunos: Cod. FNDE CJA03: Composto de 1(uma) 
mesa e 1(uma) cadeira. (Para lunos com altura entre: 1,19 m e 1,42 m). Mesa 
individual com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior em laminado 
melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, montado sobre 
estrutura tubular de aço. Cadeira individual empilhável com assento e encosto em 
polipropilenio injetado, montados sobre estrutura tubular de aço. 
VALOR UNITARIO MEDIO R$  484,66 
 
ITEM Nº 02 
03 mesas e cadeiras para professores: Cod. FNDE CJP01: Conjunto do aluno 
composto de 1(uma) Mesa e 1(uma) carteira. Mesa individual com tampo em MDP 
ou MDF, revestido na fase superior em laminado melamínico e face inferior em 
chapa de balanceamento, painel frontal em MDP ou MDF, revestido nas duas faces 
em laminado melamínico BP, montado sobre estrutura tubular de aço. Cadeira 
individual empilhável com assento e encosto em polipropileno injetado e montados 
sobre estrutura tubular de aço. 
VALOR UNITARIO MEDIO R$  833,66 
 
ITEM Nº 03 
03 lousas: Lousa panorâmica verde quadriculada com medida de 5,00 metros de 
comprimento – lousa panorâmica – descritivo: medida de 5000 x 1300 mm (+/- 50 
mm) final. 
VALOR UNITARIO MEDIO R$  2.784,03 
 
ITEM Nº 04 
75 colchonetes: com 0.61 x 1.20 – 05 cm de altura 
VALOR UNITARIO MEDIO R$ 83,82  

 
ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS 
 



 

 

Ampliação de 03 salas de aula do CME Pilar Arias Traldi, será necessário: 
 
75 jogos de carteiras para alunos: Composto de 1(uma) mesa e 1(uma) cadeira. 
(Para lunos com altura entre: 1,19 m e 1,42 m). Mesa individual com tampo em 
MDP ou MDF, revestido na face superior em laminado melamínico e na face inferior 
em chapa de balanceamento, montado sobre estrutura tubular de aço. Cadeira 
individual empilhável com assento e encosto em polipropilenio injetado, montados 
sobre estrutura tubular de aço. 
Mesa individual com tampo em MDP ou MDF, revestido na face superior em 
laminado melamínico e na face inferior em chapa de balanceamento, montado 
sobre estrutura tubular de aço. 
Cadeira individual empilhável com assento e encosto em polipropileno injetado, 
montados sobre estrutura tubular de aço. 
Tampo em MDP ou MDF, com espessura de 18mm, revestido na face superio em 
laminado melamínico de alta pressão, 0,8mm de espessura, acabamento 
texturizado, na cor cinza, cantos arredondados revestimento na face inferior 
emchapa de balanceamento (contra placa fenólica) de 0,6mm. aplicação de porcas 
garra com rosca métrica m6 e comprimento 10 mm dimensões acabadas 600mm 
(largura) x 450mm (profundidade) x 19,4mm (espessura), admitindo- -se tolerância 
de até + 2mm para largura e profundidade e +/- 1mm para espessura. 
Topos encabeçados com fita de bordo termoplástica, confeccionada em PVC 
(cloreto de polivinila); PP (polipropileno) ou PE (polietileno), com 
&quot;primer&quot; na face de colagem, acabamento de superfície texturizado, na 
cor AMARELO, colada com adesivo &quot;hot melting&quot;. Resistência ao 
arrancamento mínima de 70n. Dimensões nominais de 22mm (largura) x 3mm 
(espessura), com tolerância de +/- 0,5mm para espessura. Centralizar ponto de 
início e término de aplicação da fita de bordo no ponto central e do lado oposto à 
borda de contato com o usuário. O ponto de encontro da fita de bordo não deve 
apresentar espaços ou deslocamentos que facilitem seu arrancamento. Estrutura 
composta de: -montantes verticais e travessa longitudinal confeccionados em tubo 
de aço carbono laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, 
em chapa 16 (1,5mm); - travessa superior confeccionada em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, curvado em formato de &quot;c&quot;, com secção 
circular, diâmetro de 31,75mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5mm); - pés 
confeccionados em tubo de aço carbono laminado a frio, com costura, secção 
circular, diâmetro de 38mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5mm). Fixação do tampo à 
estrutura através de: 
- 06 porcas garra rosca métrica m6 (diâmetro de 6mm); - 06 parafusos rosca 
métrica m6 (diâmetro de 6mm), comprimento 47mm (com tolerância de +/- 2mm), 
cabeça panela, fenda phillips. Fixação das sapatas (frontal e posterior) aos pés 
através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. Ponteiras 
e sapatas em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, injetadas 
na cor AMARELO, fixadas à estrutura através de encaixe. Dimensões, design e 
acabamento nos moldes das ponteiras e sapatas deve ser gravado o símbolo 
internacional de reciclagem, apresentando o número identificador do polímero, a 
identificação do modelo, e o nome da empresa fabricante do componente injetado. 
Nesses moldes também devem ser inseridos datadores duplos com miolo giratório 
de 5 ou 6mm de diâmetro (tipo insert), indicando mês e ano de fabricação. 



 

 

O nome do fabricante do componente deve ser obrigatoriamente grafado por 
extenso, acompanhado ou não de sua própria logomarca. Nas partes metálicas 
deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à corrosão 
em câmara de névoa salina de no mínimo 450 horas. Pintura eletrostática dos 
elementos metálicos em tinta em pó híbrida epóxi / poliéster, polimerizada em 
estufa, acabamento liso e brilhante, espessura mínima de 40 micrometros na cor 
cinza. Assento e encosto em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas 
minerais, injetados, na cor AMARELO. 
Dimensões, design e nos moldes do assento e do encosto devem ser gravados o 
símbolo internacional de reciclagem, apresentando o número identificador do 
polímero, a identificação do “modelo e o nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nesses moldes também devem ser inseridos datadores 
duplos com miolo giratório de 16mm de diâmetro (tipo insert), indicando mês e ano 
de fabricação. 
O nome do fabricante do componente deve ser obrigatoriamente grafado por 
extenso, acompanhado ou não de sua própria logomarca. Estrutura em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, diâmetro de 20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). 
Fixação do assento e encosto injetados à estrutura através de rebites de “repuxo”, 
diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. 
Sapatas/ ponteiras em polipropileno copolímero virgem, isento de cargas minerais, 
injetadas na cor AMARELO, fixadas à estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Dimensões, design e acabamento. No molde da sapata/ ponteira deve 
ser gravado o símbolo internacional de reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero, a identificação do “modelo, e o nome da empresa 
fabricante do componente injetado. Nesse molde também deve ser inserido datador 
duplo com miolo giratório de 5 ou 6mm de diâmetro (tipo insert), indicando mês e 
ano de fabricação. 
O nome do fabricante do componente deve ser obrigatoriamente grafado por 
extenso, acompanhado ou não de sua própria logomarca. Nas partes metálicas 
deve ser aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à corrosão 
em câmara de névoa salina de no mínimo 450 horas. Pintura eletrostática dos 
elementos metálicos em tinta em pó híbrida epóxi / poliéster, polimerizada em 
estufa, acabamento liso e brilhante, espessura mínima 40 micrometros, na cor 
cinza. 
DIMENSÕES: 
MESA 
Largura: 600 mm (+2); 
Profundidade: 450 mm (+2); 
Altura do tampo ao chão: 594 mm (+/-6); 
CADEIRA 
Altura do chão ao assento: 350 mm (+/- 10); 
Encosto: 396 mm (±3) (L) x 198 mm (±3) (A); 
Assento: 400 mm (±3) (L) x 310 mm (±3) (P). 
GARANTIA: 
Vinte e quatro meses contra defeitos de fabricação e oxidação. 
Obs.: A data para cálculo da garantia deve ter como base nota fiscal. 
EMBALAGEM 
Plástico termo encolhível, papelão ondulado, e manta de polietileno expandido ou 



 

 

lâminas de plástico bolha, de gramatura adequada às características do produto, de 
modo a proteger contra danos no transporte e manuseio; fixação por meio de fita 
adesiva, que não deverá estar em contato direto com o produto. 
A empresa deverá apresentar por parte do fabricante os documentos abaixo 
direcionados a este órgão: 
Certificado pelo Inmetro, e em conformidade com a norma ABNT NBR 14006 
móveis escolares - cadeiras e mesas para conjunto aluno individual (e as últimas 
atualizações). 
Fornecedor deverá apresentar Laudo técnico que comprove a qualidade da 
colagem da fita de bordo, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO para realização dos ensaios descritos na NBR 16332:2014. 
Obs. 2: A identificação clara e inequívoca do item ensaiado e do fabricante é 
condição essencial para validação dos laudos. Os laudos devem conter fotos 
legíveis do item (mínimo 2 em diferentes ângulos identificando o Produto, 
identificação do fabricante; data e técnico responsável. 
- Certificado de conformidade emitido por Organismo Certificador (OCP) creditado 
pelo Inmetro comprovando que o fabricante tem seu Processo de Preparação e 
Pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação, conforme normas 
abaixo, acompanhado dos seguintes relatórios de ensaios em nome do fabricante: - 
Resistencia a Corrosão por exposição à Névoa Salina por 1500 horas de exposição 
- ABNT NBR 17088: 2023 - Resistencia a Corrosão por exposição atmosfera úmida 
saturada por 1.200 horas de exposição - ABNT NBR 8095:2015 - Resistencia à 
Corrosão por exposição ao Dióxido de enxofre por 20 ciclos - ABNT NBR 
8096:1983 - Ensaio para determinação da massa de fosfatização ABNT NBR 9209-
1986 - Determinação da verificação da espessura da camada ABNT NBR 10443-
1983 - Determinação da aderência NBR 11003:2023 - Determinação da 
flexibilidade por mandril cônico ABNT NBR 10545-2014 - Determinação para 
medição não destrutiva da espessura de película seca ASTM D7091-2022 - 
Determinação da verificação da aderência da camada ASTM D3359- 2022 - 
Determinação do brilho da superfície ASTM D523- 18 - Determinação da dureza ao 
lápis ASTM D3363-2022 - Resistencia de Revestimentos Orgânicos para efeitos de 
deformação rápida (impacto) ASTM D 2794/93(Reaapproved 2019) – Determinação 
efeitos de produtos químicos doméstico (agua fria; agua quente; álcool etílico 50%; 
vinagre; solução de sabão; solução detergente; óleo; ketchup; mostarda; café; chá; 
óleo lubrificante) ASTM D1308-2020 – Avaliação da atividade antibacteriana em 
tinta – JIS Z 2801/2010 (Amendment1:2012) 
Obs.: Serão aceitos relatórios de ensaio executados dentro de um período de 
12 (doze) meses anteriores à data da solicitação para apresentação da 
documentação técnica. 
  
ITEM Nº 02 
03 mesas e cadeiras para professores: Conjunto do aluno composto de 1(uma) 
nesa e 1(uma) carteira. Mesa individual com tampo em MDP ou MDF, revestido na 
fase superior em laminado melamínico e face inferior em chapa de balanceamento, 
painel frontal em MDP ou MDF, revestido nas duas faces em laminado melamínico 
BP, montado sobre estrutura tubular de aço. Cadeira individual empilhável com 
assento e encosto em polipropileno injetado e montados sobre estrutura tubular de 
aço.  



 

 

Mesa: 
Tampo em MDP ou MDF, com espessura de 18 mm, revestido na face superior em 
laminado melamínico de alta pressão, 0,8mm de espessura, acabamento 
texturizado, na cor CINZA. 
Dimensões acabadas 650mm (largura) x 1200mm (comprimento) x 19,4mm 
(espessura), admitindo-se tolerância de até + 2mm para largura e profundidade e 
+/- 1mm para espessura. Painel frontal em MDP ou MDF, com espessura de 18mm, 
revestido nas duas faces em laminado melamínico de baixa pressão – BP na cor 
CINZA. Dimensões acabadas de 250mm (largura) x 1117mm (comprimento) x 
18mm (espessura) admitindo-se tolerâncias de +/- 2mm para largura e 
comprimento e +/- 0,6mm para espessura. Estrutura composta de: 
Montantes verticais e travessa longitudinal confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção oblonga de 29mm x 58mm, em chapa 16 
(1,5mm); Travessa superior confeccionada em tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, curvado em formato de “C”, com secção circular, diâmetro de 
31,75mm (1 1/4”), em chapa 16 - (1,5mm); Pés confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, secção circular, diâmetro de 38mm (11/2”), 
em chapa 16 (1,5mm). Ponteiras e sapatas em polipropileno copolímero virgem e 
sem cargas, injetadas na cor CINZA. 
Cadeira: 
Assento e encosto em polipropileno copolímero virgem e sem cargas, 
injetados,moldados anatomicamente, pigmentados na cor CINZA Estrutura em tubo 
deaço carbono laminado a frio, com costura, diâmetro de 20,7mm, em chapa 14 
(1,9mm). Fixação do assento e encosto em polipropileno copolímero à 
estruturaatravés de rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm. 
Ponteiras e sapatas, em polipropileno copolímero virgem e sem cargas, injetadas 
na cor CINZA, fixadas à estrutura através de encaixe e pino expansor.  
Acabamento: 
Nas partes metálicas são aplicados tratamentos antiferruginosos que asseguram a 
resistência à corrosão em câmara de névoa salina de no mínimo 300 horas. A fita 
de bordo deve ser aplicada exclusivamente pelo processo de colagem “Hot 
Melting”, devendo receber acabamento fresado após a colagem, configurando 
arredondamento dos bordos. Peças injetadas não devem apresentar rebarbas, 
falhas de injeção ou partes cortantes. 
Medidas: 
MESA 
Largura: 1200 mm (+/-2) 
Profundidade: 650 mm (+/-2) 
Altura do tampo ao chão: 760 mm (+/-10) 
CADEIRA 
Altura do chão ao assento: 460 mm (+/- 10) 
Encosto :396 mm (L) x 198 mm (A) 
Assento: 400 mm (L) x 430 mm (P) 
A empresa deverá apresentar por parte do fabricante os documentos abaixo 
direcionados a este órgão: 
Fornecedor deverá apresentar Laudo técnico que comprove a qualidade da 
colagem da fita de bordo, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE- 
INMETRO para realização dos ensaios descritos na NBR 16332:2014. 



 

 

Obs. 2: A identificação clara e inequívoca do item ensaiado e do fabricante é 
condição essencial para validação dos laudos. Os laudos devem conter fotos 
legíveis do item (mínimo 2 em diferentes ângulos identificando o Produto, 
identificação do fabricante; data e técnico responsável. 
Fabricante deve ser certificada FSC, e o produto tem que ser fabricado por madeira 
controlada do FSC. 
CERTIFICAÇÃO DE CADEIA DE CUSTÓDIA PARA PRODUTOS DE MADEIRA 
comprovando que na fabricação do produto, 100% (cem por cento) dos 
componentes de madeira utilizados são oriundos de madeira certificada. Todos os 
produtos ou subprodutos de madeira que compõem o mobiliário deverão, 
obrigatoriamente, ser oriundos de florestas nativas ou plantadas, tendo procedência 
legal certificada de manejo florestal sustentável; Para a referida comprovação 
poderão ser apresentados: Certificado do CADMADEIRA, instituído pelo Decreto 
Estadual nº 53047/2008; Certificado (selo) de Cadeia de Custódia CERFLOR ou 
Certificado (selo) de Cadeia de Custódia FSC – Forest StewardshipCouncil, ou 
similares, desde que emitidos por entidade ou organismo credenciador (certificador) 
reconhecido nacional ou internacionalmente, que garanta a rastreabilidade de toda 
a cadeia produtiva; Os Certificados de Cadeia de Custódia apresentados terão sua 
validade confirmada, por meio de consulta via internet nos sites das entidades 
emissoras. 
- Certificado de conformidade emitido por Organismo Certificador (OCP) acreditado 
pelo Inmetro comprovando que o fabricante tem seu Processo de Preparação e 
Pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação, conforme normas 
abaixo, acompanhado dos seguintes relatórios de ensaios em nome do fabricante: - 
Resistencia a Corrosão por exposição à Névoa Salina por 1500 horas de exposição 
- ABNT NBR 17088: 2023 - Resistencia a Corrosão por exposição atmosfera úmida 
saturada por 1.200 horas de exposição - ABNT NBR 8095:2015 - Resistencia à 
Corrosão por exposição ao Dióxido de enxofre por 20 ciclos - ABNT NBR 
8096:1983 - Ensaio para determinação da massa de fosfatização ABNT NBR 9209-
1986 - Determinação da verificação da espessura da camada ABNT NBR 10443-
1983 - Determinação da aderência NBR 11003:2023 - Determinação da 
flexibilidade por mandril cônico ABNT NBR 10545-2014 - Determinação para 
medição não destrutiva da espessura de película seca ASTM D7091-2022 - 
Determinação da verificação da aderência da camada ASTM D3359- 2022 - 
Determinação do brilho da superfície ASTM D523- 18 - Determinação da dureza ao 
lápis ASTM D3363-2022 - Resistencia de Revestimentos Orgânicos para efeitos de 
deformação rápida (impacto) ASTM D 2794/93(Reaapproved 2019) – Determinação 
efeitos de produtos químicos doméstico (agua fria; agua quente; álcool etílico 50%; 
vinagre; solução de sabão; solução detergente; óleo; ketchup; mostarda; café; chá; 
óleo lubrificante) ASTM D1308-2020 – Avaliação da atividade antibacteriana em 
tinta – JIS Z 2801/2010 (Amendment1:2012) 
Obs.: Serão aceitos relatórios de ensaio executados dentro de um período de 12 
(doze) meses anteriores à data da solicitação para apresentação da documentação 
técnica. 
 
 
ITEM 03 
03 lousas: Lousa panorâmica verde quadriculada com medida de 5,00 metros de 



 

 

comprimento – lousa panorâmica – descritivo: medida de 5000 x 1300 mm (+/- 50 
mm) final. 
Descritivo: estrutura: tipo perimetral calandrada, em curvatura parabólica com 
distância focal de 20500 mm, de forma a dispersar a incidência de raios de luz 
sobre sua superfície sem formação de reflexos prejudiciais à visão dos 
espectadores; estruturada em perfis tubulares com 90 x 30 mm de secção e 
espessura de paredes 1,5mm; proteção contra oxidação de todas as constituintes 
metálicas e deposição de camada superficial de fosfato de zinco interna e 
externamente, garantindo proteção no processo de pintura a testes de 300 horas 
em câmara de névoa salina. 
Revestimento protetivo e de acabamento executado por eletrodeposição de 
pigmentos e resinas de poliéster/epóxi em forma de pó com posterior catalisação 
em estufa a 220°c; aparador de resíduos configurado em toda a extensão da 
estrutura executado em chapa de aço 16 com 1,5mm de espessura, cortado e 
estampado com o mesmo raio de curvatura da estrutura e dotado de delimitador 
com 100 mm de espessamento executado em perfil tubular de secção 20x20x 1,2 
mm, a extensão do quadro e a superfície de apoio, dotados de dobras executadas 
a frio que servem á função de fixação do móvel, que é feita por meio de parafusos 
aatt com 8 mm de diâmetro e 50 mm de comprimento e buchas em poliamida 6.6 
com dimensões de 10 mm de diâmetro e 50 mm de extensão, dotadas de garras 
específicas para alvenaria. 
Estes painéis recebem o mesmo tratamento anticorrosivo e revestimento da 
estrutura. 
Superfície de trabalho: configurada por uma base de apoio executada em 
compensado de madeira multilaminada, unidas por processo de colagem a quente. 
Superfície de trabalho revestida por laminado fenól-melamínico de alta pressão 
com 1 mm (um milímetro) de espessura com superfície texturizado com 
granulometria desenvolvida para máxima eficiência no traçado com “giz”, desenho 
superficial quadriculado com 50 x 50 mm que auxilia o nivelamento da escrita e 
permite boa distribuição escalar no uso para desenhos e gráficos, facilitando o 
trabalho do usuário e a visualização do espectador. 
Fixação da superfície de trabalho à estrutura executada por meio de rebites 
tubulares em alumínio com haste de repuxo em aço galvanizado nas dimensões 5,5 
x 25 mm que provêm força de fixação de 30 kpa por unidade aplicados pela parte 
traseira da estrutura de forma a não ser visível após a instalação do móvel. 
Na emenda deve-se manter o alinhamento entre os desenhos. A empresa deverá 
apresentar por parte do fabricante os documentos abaixo direcionados a este 
órgão: 
Certificado de Regularidade do IBAMA (Certificado que comprova a regularidade no 
Cadastro de Atividades Potencialmente Poluidoras), atestando assim que a 
empresa fabricante está regularizada junto ao IBAMA código 7-4 (Fabricação de 
estrutura de madeira e moveis). 
- Certificado de conformidade emitido por Organismo Certificador (OCP) acreditado 
pelo Inmetro comprovando que o fabricante tem seu Processo de Preparação e 
Pintura em superfícies metálicas, pelo modelo 5 de certificação, conforme normas 
abaixo, acompanhado dos seguintes relatórios de ensaios em nome do fabricante: - 
Resistencia a Corrosão por exposição à Névoa Salina por 1500 horas de exposição 
- ABNT NBR 17088: 2023 - Resistencia a Corrosão por exposição atmosfera úmida 



 

 

saturada por 1.200 horas de exposição - ABNT NBR 8095:2015 - Resistencia à 
Corrosão por exposição ao Dióxido de enxofre por 20 ciclos - ABNT NBR 
8096:1983 - Ensaio para determinação da massa de fosfatização ABNT NBR 9209-
1986 - Determinação da verificação da espessura da camada ABNT NBR 10443-
1983 - Determinação da aderência NBR 11003:2023 - Determinação da 
flexibilidade por mandril cônico ABNT NBR 10545-2014 - Determinação para 
medição não destrutiva da espessura de película seca ASTM D7091-2022 - 
Determinação da verificação da aderência da camada ASTM D3359- 2022 - 
Determinação do brilho da superfície ASTM D523- 18 - Determinação da dureza ao 
lápis ASTM D3363-2022 - Resistencia de Revestimentos Orgânicos para efeitos de 
deformação rápida (impacto) ASTM D2794/93(Reaapproved 2019) – Determinação 
efeitos de produtos químicos doméstico (agua fria; agua quente; álcool etílico 50%; 
vinagre; solução de sabão; solução detergente; óleo; ketchup; mostarda; café; chá; 
óleo lubrificante) ASTMD1308-2020 – Avaliação da atividade antibacteriana em 
tinta – JIS Z 2801/2010 (Amendment1:2012) 
Obs.: Serão aceitos relatórios de ensaio executados dentro de um período de 
12 (doze) meses anteriores à data da solicitação para apresentação 
dadocumentação técnica. 
 
ITEM 04 
75 colchonetes: com 0.61 x 1.20 – 05 cm de altura- Colchonete acabamento 
courino D28, impermeável 

 
ESTRUTURAÇÃO DAS TURMAS 

1 - CME “Pilar Arias Badra”  
Sala 01 - 25 jogos de carteiras para alunos, 01 jogo de mesa e 01 cadeira para       
professor, 01 lousa e 25 colchonetes. 
Sala 02 - 25 jogos de carteiras para alunos, 01 jogo de mesa e 01 cadeira para   
professor, 01 lousa e 25 colchonetes. 
Sala 03 - 25 jogos de carteiras para alunos, 01 jogo de mesa e 01 cadeira para 
professor, 01 lousa e 25 colchonetes. 

 
 

2- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Aquisição de todo material necessário 
O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Conforme especificado no DFD 036/2025.  
 

5. FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Prazo de entrega – 30 dias 

Pagamento – 30 dias  

Frete + montagem = incluso 



 

 

Garantia – 24 meses 

Validade da proposta – 60 dias 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 
 

Gestor do Contrato: RICARDO 
GERONIMO  
Cargo: Assessor de Ensino e 
Supervisor CPF277.584.898-26 
 

7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 7.1. A Licitante vencedora apresentará no ato do fornecimento do equipamento, a 
Nota Fiscal. 

7.2. A devolução da fatura não aprovada em hipótese alguma servirá de pretexto para 
que a Licitante vencedora suspenda o fornecimento. 

7.3 – do prazo de pagamento: o pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias ao 
da emissão e entrega da nota fiscal,contados da data do aceite da Nota Fiscal e 
entrega do objeto. FICANDO A ENTREGA SUJEITA À EMISSÃO DE 
REQUISIÇÃO/PEDIDO, POR PARTE DA PREFEITURA MUNICIPAL E DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. 

 

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

         O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO 
  

9. ESTIMATIVA DO PREÇO TOTAL 

De acordo com o orçamento obtido, o valor ficará em: 

• R$ 53.489,59 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

       Ficha Orçamentária: EDUCAÇÃO INFANTIL – período integral 
 

 
11 – PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
11.1 - O presente contrato deverá vigorar pelo período de 06 (seis) meses a contar da 
data de sua assinatura. 
 
 
7 - OBSERVAÇÕES: 
 



 

 

- OS MOVEIS E EQUIPAMENTOS DEVERÁ TER GARANTIA MINIMA DE 24 (VINTE 
E QUATRO) MESES APÓS A ENTREGA DOS MESMOS. 
 

- APRESENTAR CATALOGO TÉCNICO DO FABRICANTE DE ACORDO 

COM O MESMO DO SITE PARA CONFERÊNCIA DAS ESPECIFICAÇÕES. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO IV 
 

                                                  TERMO DE CONTRATO Nº 
 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DAS 
PALMEIRAS E A EMPRESA ________, PARA CONTRATO PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÃO 
....................................................................... 
 

No Departamento de Administração da Prefeitura, Seção de Materiais e Patrimônio, situada 
à Praça Condessa Monteiro de Barros, nº 507 - centro, Santa Cruz das Palmeiras, 
presentes, de um lado, o MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 46.371.654/0001-22, neste ato representada pela Sr. , Prefeito Municipal, 
de ora em diante designado CONTRATANTE, e de outro, a empresa 
_____________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº _______, com sede à 
_________________, nº ____, bairro _________, município de _____________/SP, 
representada pelo Sr. ________________, portador do RG _______, inscrito no CPF/MF 
sob nº _______, na forma de seu estatuto social, na qualidade de adjudicatária do PREGÃO 
ELETRONICO Nº ................, à qual se vinculam as partes, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA,  a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 37, de 29 de agosto de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
 
1.1 - O presente contrato tem por objeto o fornecimento, pela CONTRATADA AQUISIÇÃO 
DE ................................................................., conforme detalhamento a seguir:  
 
(Descrição do Item no qual a contratada sagrou-se vencedora:) 
 
1.2 - Consideram-se integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, 
os documentos a seguir relacionados bem como seus eventuais anexos, os quais, neste ato, 
as partes declaram conhecer e aceitar: o instrumento convocatório do certame licitatório 
acima indicado, e a respectiva proposta, elaborada e apresentada pela CONTRATADA, 
datada de ..../..../2025. 
 
1.3 - A critério exclusivo da CONTRATANTE, o objeto do presente contrato poderá sofrer 
supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades acima 
ajustadas, mantidas as condições comerciais pactuadas, mediante termo de aditamento. 
Reduções maiores do que 25% (vinte e cinco por cento) somente serão aceitas se 
decorrentes de acordo celebrado entre as partes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO. 
 
2.1 - Execução indireta.   
 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA. 
 
3.1 - O objeto desse contrato somente será recebido, nas condições da Lei Federal nº 
14.133/2021, se estiver plenamente de acordo com as especificações constantes dos 
documentos citados em 1.2.  
 
3.2 - A CONTRATADA obriga-se a substituir, às suas expensas, no local estipulado e no 
prazo ajustado, após a notificação, o objeto que vier a ser recusado pela CONTRATANTE, 
hipótese em que não ocorrerá pagamento enquanto não for satisfeito o objeto do contrato. 
 
3.3 - A CONTRATANTE designa o servidor Sr(a)_______________, portador do R.G. nº 
__________ e CPF nº ________________ para acompanhar e fiscalizar a execução, 
cabendo-lhes exigir o fiel cumprimento das obrigações contratuais, bem como propor, 
quando cabíveis, a aplicação das penalidades previstas neste edital sem prejuízos das 
aplicáveis pela legislação. Deverá receber definitivamente os materiais. O recebimento se 
fará mediante anotação correspondente no documento fiscal de cobrança. 
 
3.4 - O recebimento definitivo não exime a DETENTORA de sua responsabilidade, na forma 
da Lei, pela qualidade e correção do equipamento fornecido. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR, DOS RECURSOS E DO PAGAMENTO. 
 
4.1 - O valor total do contrato é de R$ ________ (________________), e se referem ao (s) 
item (s) ____ e onerará os recursos orçamentários e financeiros reservados na seguinte 
dotação orçamentária: 
 
Para o ano de 2025: 
 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
U.O.: 02.01 DEPTO DE EDUCAÇÃO 
U.O.: 44.90.52 EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
Func. Programática:12.365.0110-2.148  
FICHA 213 
Aplicação: 220-0010- FNDE EDUCAÇÃO EM PERIODO INTEGRAL 

 
4.2 - Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização desta 
documentação. 
 
4.3 – do prazo de pagamento: o pagamento será efetivado em 30 dias do mês ao da 
emissão e entrega da nota fiscal, corridos, contados da data do aceite da Nota Fiscal e 
entrega do equipamento, FICANDO A ENTREGA DOS MATERIAIS SUJEITA À EMISSÃO 
DE REQUISIÇÃO/PEDIDO, POR PARTE DA PREFEITURA MUNICIPAL.  

4.4 - Os preços a serem pagos à CONTRATADA serão os vigentes na data da ordem de 
fornecimento, independentemente da data da entrega do material. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS DE ENTREGA E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO. 



 

 

 
5.1 - O prazo para entrega do objeto deste contrato é de no máximo 30 (trinta) dias contados 
da emissão de requisição/pedido por parte da Prefeitura Municipal. 
 
5.2 – CONTRATO terá validade de 06 (SEIS) meses, contado a partir de sua assinatura, 
podendo ser prorrogada nos termos da Lei Federal 14.133/2021 
 
  
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
6.1 - Executar objeto desse contrato nas condições previstas no instrumento convocatório e 
na respectiva proposta. 
 
6.2 - Ficar responsável pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação, de seus 
prepostos, se e quando necessárias. 
 
6.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
procedimento licitatório. 
 
6.4 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, da 
infortunística do trabalho, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução desse 
contrato. A inadimplência da CONTRATADA., com referência a estes encargos, não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato.  
 
6.5 - Responder pelos danos de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 
terceiros, ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou 
culposa, de prepostos da CONTRATADA.  ou de quem em seu nome agir, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e acompanhamento efetuados pela 
CONTRATANTE. 
 
6.6 - Fazer prova da regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, 
mediante a apresentação de CND - Certidão Negativa de Débito, bem como perante o 
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através da apresentação de CRF - 
Certificado de Regularidade do FGTS. Todas as certidões, em vigor na data da emissão da 
Nota Fiscal, deverão ser juntadas a cada Nota Fiscal emitida e apresentada à 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES. 
 
7.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  



 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
 
7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas de que trata o subitem 
anterior as seguintes sanções: 
I – advertência;  
II – multa; 
III – impedimento de licitar e contratar; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  
 
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
7.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser também aplicadas 
concomitantemente com o do inciso II. 
 
7.5. Se a contratada não observar o prazo fixado para a execução dos serviços, ficará 
sujeita a multa diária de 1% (um por cento) do valor total da contratação, enquanto perdurar 
atraso, até o limite de 10 (dez) dias. Ultrapassando este limite o pedido poderá ser 
rescindido, a critério do Município, independentemente da aplicação das sanções cabíveis. 
 
7.6. Na hipótese de inadimplemento parcial da obrigação incorrerá a licitante vencedora em 
multa de 15% (quinze por cento) do valor total da contratação, conforme critérios de 
razoabilidade, sendo que o valor será devidamente reajustado na data da aplicação da 
penalidade.  
 
7.7. Na hipótese de inadimplemento total da obrigação incorrerá a licitante vencedora em 
multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total da contratação, devidamente reajustado 
na data da aplicação da penalidade.  
 
7.8. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 
167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos neles indicados.  
 



 

 

7.9. A aplicação das sanções previstas neste edital, não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES. 
 
8.1 - Os direitos e as responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas 
desta avença e do regime de direito público a que a mesma está submetida, na forma da 
legislação de regência. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
9.1 – O presente instrumento contratual encontra-se fundamentado na Lei Federal nº 
14.133/21 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
10.1 - A administração e a empresa contratada encontram-se vinculadas ao Edital de 
Licitações Modalidade Pregão Eletronico nº 28/2025. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
11.1 - As partes elegem o foro da CONTRATANTE, com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente 
contrato e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as mesmas. 
 
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, mutuamente obrigadas, assinam o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
 

Santa Cruz das Palmeiras/SP, .... de ......... de 2025. 
 
 

______________________________ 
LUIZ FERNANDO STOCCO 

 
 

______________________________ 
contratada 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(Papel timbrado da empresa) 
 
Ref.:   Pregão Eletronico nº 28/2025 
 
Objeto:  AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS DE CARTEIRAS E MESAS, LOUSAS, 

COLCHONETES PARA SALAS DE AULAS DA CRECHE ESCOLA 
MUNICIPAL CME PILAR ARIAS BADRA, em conformidade com as 
especificações constantes do Pregão Eletrônico nº 28/2025 e seus 
anexos. 

À 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz das Palmeiras: 
 
    A empresa ..................................................................................................., 
estabelecida à Rua ...................................................................................................., nº......., 
Bairro ................, Município de .........................................., Estado de .............., inscrita no 
CNPJ sob nº...................................................... Inscrição Estadual nº ................................, 
pelo presente, propõe fornecer o objeto da licitação, mediante a seguinte remuneração: 
 
 
ITEM Nº 01:  descritivo completo do equipamento 
Marca 
Valor unitário R$   
Valor total R$ 
 
 
 
Prazo de Validade da Proposta: ______________________ 
 
 
RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________  
 
Dados Bancarios: 
Banco:_________________ 
Ag.:____________________ 
CC.:____________________ 



 

 

 
Condições de Pagamento: ............... 
 
Prazo de Entrega: Até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento emitida pela Seção de Materiais e Patrimônio. 
 
Declaramos que temos conhecimento de todas as disposições editalícias e 
contratuais relacionadas ao item do objeto e sua execução e de que conhece as 
condições locais para o cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação; 
 
Local e data,_______________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VI 
 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 
(CONTRATOS)  
CONTRATANTE: ____________________________________________________  
CONTRATADO: _____________________________________________________  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________  
OBJETO: ___________________________________________________________  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
1. Estamos CIENTES de que:  
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das e manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP;  
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil;  
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;  
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA  
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  



 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pelo contratante:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
Pela contratada:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
GESTOR(ES) DO CONTRATO:  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________  
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________  
DEMAIS RESPONSÁVEIS: 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________________________________  
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________  
CPF: ______________________________  
Assinatura: ____________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO VII 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS 
CONTRATADO:  
CONTRATO / ATA DE REGISTRO PREÇOS Nº (DE ORIGEM):  
OBJETO:  
 

Nome 
 

Cargo 
 

RG nº 
 

CPF nº 
 

Endereço (*) 
 

Telefone 
 

E-mail Institucional 
 

E-mail pessoal (*)  

(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail onde 
poderá ser encontrado(a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

Nome 
 

Cargo 
 

Endereço Comercial do 
Órgão/Setor 

 

Telefone e Fax 
 

E-mail Institucional 
 

LOCAL e DATA: 
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura) 
 
 

 
 
 



 

 

 
ANEXO VIII 

 
 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:  
CONTRATADA:  
CNPJ Nº:  
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  
DATA DA ASSINATURA:  
VIGÊNCIA:  
OBJETO:  
VALOR (R$):  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 
especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados:  
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;  
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários;  
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma;  
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  
LOCAL e DATA:  
RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 
 
 
 

 
 

  

 

 
 


